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ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃO N° JJLÍL/2006
2a CÂMARA
SESSÃO DE 16/03/2006

PROCESSO DE RECURSO N° 1/000164/2005

AUTO DE INFRAÇÃO: 1 /200414146
RECORRENTE COMSOL COMERCIAL SOL DE ALIMENTOS LTDA
RECORRIDO CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1a INSTÂNCIA
CONS RELATORA: VANESSA ALBUQUERQUE VALENTE

EMENTA: ICMS - UTILIZAÇÃO DE DOCUMENTO FISCAL
FRAUDADO - PROCEDÊNCIA.Restou comprovado, diante da

declaração prestada pela empresa emitente dos documentos
fiscais, e, pela ausência de documentos probatórios da efetiva
realização das operações comerciais de aquisição de mercadorias,

que as notas fiscais foram emitidas tão somente para gerar créditos

fictícios e eximir o destinatário do pagamento do imposto devido.
Decisão amparada no art. 131, II do Decreto n° 24.569/97.
Aplicação da penalidade inserta no art. 123, I, "a" da Lei n°
12.670/96. Manutenção da Decisão Condenatória Monocrática
após a rejeição da preliminar de Nulidade Absoluta. Decisão por

unanimidade de votos.
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RHata a autoridade fazendária na inicia! que a empresa

citada acima utilizou nos meses de janeiro a maio, setembro e outubro de 2000,
documentos ^Saudados para iludir o Fisco e fugir ao pagamento do .mposto,
no va^or de ST& 926,80 (cento e oitenta e dois m.l novecentos e v.nte e se.s
reais e oitenta centavos).

Indica como dispositivos legais infringidos os arts. 3o, I,

131 II, 139, 874 e 877 todos do Dec. n° 24.569/97. Como penalidade sugere o art.

123, I, "a", da Lei n° 12.670/96.

Informações Complementares, Ordem de Serviço n°

Uvrase Do^mentos, Aviso de Recebimento e Termo de Juntada do Ar e
de Dilatação de Prazo estão acostados as fls. 03/74.

Defesa Administrativa às fls. 78/81 argumentando, em

■Bltiiii
efetivo destaque do ICMS.

A decisão monocrática, atravessada às fls.93/96,

entendeu pela procedência do Auto de Infração.

Irresignado com a decisão condenatória singular a

expendidos em sua Impugnação.

A Consultoria Tributária, em Parecer de n° 76/2006,

53SSSSESS3SSS
adotou o Parecer às fls. 11 b.

Eis o Relatório.
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VOTO DO RELATOR

O processo trazido a análise desta Câmara do Conselho

de Recursos Tributários versa sobre a utilização de documento fiscal fraudado com
o fito de iludir o Fisco e fugir ao pagamento do imposto.

Segundo o relato da autoridade fazendária constante na

sraésrP^^^
mencbnadas notas prestou uma declaração afirmando que nao reahzou as
operações comerciais informadas nos documentos fiscais.

Por seu turno, a Recorrente alegou, em grau de

recolhido Argúi que os documentos fiscais refletem as

ICMS.

Contudo, não merece prosperar os argumentos

expendidos pela Recorrente pelas seguintes razões:

- o Contencioso Administrativo Tributário do Estado do

«nnracitado a entreqar a cópia da referida decisão, tendo em vista que o
ZribuMe tem Cacesso ao^rocesso Administrativo Tnbutáric podendo extrair
as cópias que achar necessário;

- os contribuintes, nos termos do Princípio Constitucional

ocorrera;

- o súbito passivo não trouxe aos autos qualquer prova

aue oudesse descaracterizar a acusação fiscal contida na presente increpaçao
fl^tais Ímorecibos, comprovantes de pagamento, dentre outros;

- o julgador administrativo não pode declarar a

3



PROC • 1/000164/2005

A.I.: 1/200414146

Relatora: Vanessa Albuquerque Valente

constitucionalidade das leis é exercido pelo Poder

- mesmo se o crédito tributário estivesse sendo cobrado

sobre uma mesmo fato gerador.

Como pode ser observado, simplesmente nenhum

nenhuma das teses de defesa.

Portanto comprovada a materialidade da_ infração

tributária descrita na inicial, o sujeito passivo deverá se submeter à sanção prev.sta
no art. 123, I, "a" da Lei n° 12.670/96, verbis:

art 123 As infrações à legislação do ICMS sujeitam o infrator às
sejuintes penaSdes, sem prejuízo do pagamento do .mposto,
quando for o caso:

! - com relação ao recolhimento do ICMS:

multa equivalente a 3 (três) vezes o valor do imposto,

Diante do exposto, voto pelo conhecimento do Recurso

Procuradoria Geral do Estado.

É O VOTO.

ICMS" R$182.926,80

mi n TA R$ 548.780.40

TOTAL: R$731.707,20
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Vistos relatados e discutidos os presentes autos em que

é Recorrente COMSOL COMERCIAL SOL DE ALIMENTOS LTDA e Recorndo
CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1a INSTÂNCIA,

RESOLVEM os membros da 2a Câmara de Julgamento

do Conselho de Recursos Tributários, por unanimidade de votos, e em grau de
do uonseino^^ ^ ^.^ ^^.^ ^ ^ nega^Nhe ^^J^a

jcuoau 01+ Ho afnrrin pnm o Parecer aprovado
Jo voto da Conselheira Relatora e cie acoiuu iajui k

peToTèpresentante da douta Procuradoria Geral do Estado.

SALA DE SESSÕES DA 2a CÂMARA DO CONSELHO

DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, aos Jé d^maio de 2006.
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